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São Roque - ‘A Terra do Vinho e Bonita por Natureza’

REQUERIMENTO Nº 006/2023
Solicita esclarecimentos quanto às providências da Prefeitura em relação as orientações da DRS – XVI – Sorocaba para a retomada do serviço de hemodiálise no Município (resposta ao Requerimento nº 207/2022).
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que este Vereador tem cobrando há algum tempo providências da Prefeitura visando à retomada do serviço de hemodiálise dentro do Município, de modo a evitar que os munícipes, já fragilizados pela condição de saúde, tenham que se submeter ao transtorno de viajar para outras Cidades para realizar o tratamento.

Nesse sentido, apresentei ao Plenário da Câmara o Requerimento nº 207/2022, o qual, após aprovado, seguiu para a Prefeitura para que os questionamentos relacionados ao tema fossem respondidos e a sociedade tivesse uma satisfação em relação a retomada do serviço.
Infelizmente parece não haver pressa por parte da Prefeitura de São Roque em resolver o problema e um dos motivos para isso poderia ser de ordem financeira, já que a Prefeitura precisaria investir recursos financeiros próprios para o custeio do serviço, até que houvesse a habilitação por parte do Ministério da Saúde. Segundo consta nos anexos à resposta ao Requerimento nº 207/2022, o Ministério da Saúde teria custeado todos os gastos relacionados ao tratamento de hemodiálise desde o ano de 2016.
Cabe ressaltar uma situação bastante comum nas respostas de Requerimentos que a Prefeitura encaminha a esta Casa, já que, não raras vezes, as perguntas não são respondidas ou o são de maneira sofrível.  Em relação a questão nº 7 do Requerimento nº 207/2022, apesar da mesma apenas solicitar cópia de um Termo de Referência que a Prefeitura já teria elaborado para a abertura de um centro de tratamento de hemodiálise, conforme abaixo transcrito, a resposta diverge completamente do tema e o documento, além de não ter sido encaminhado, não é ao menos citado:
“Requerimento 207/2022

7. Encaminhar cópia do Termo de Referência elaborado pela Prefeitura para a abertura de um centro de tratamento de hemodiálise no Município.

RESPOSTA: A implantação está em fase de estudo orçamentário, uma vez que até que ocorra a realização do Chamamento Público por parte do Município e posterior habilitação por parte do Ministério da Saúde, o custeio de todo o serviço deverá ser realizado pelo Município.”

A questão é bastante clara e pede apenas o encaminhamento de cópia de um documento, no entanto, quem respondeu a indagação parece não ter compreendido o que se pedia. Além de não encaminhar a documentação solicitada, a resposta nos mostra que, enquanto os pacientes sofrem todos os tipos de transtorno viajando para outras cidades, a Prefeitura realiza “estudos”, ao invés de viabilizar, de maneira minimamente ágil, a implementação do atendimento dentro do Município. Já estamos na segunda metade do mandato da atual Administração e não há perspectiva de que o problema seja resolvido.
Nunca é demais lembrar que a saúde é de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MUNICÍPIOS, constando expressamente na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, portanto, cabe ao Administrador Municipal adotar as medidas necessárias à efetiva resolução do problema aqui abordado ao invés de terceirizar a responsabilidade enviando pacientes para outras cidades.
Em um dos anexos à Reposta encaminhada ao Requerimento nº 207/2022, o próprio Diretor de Saúde manifestou-se relatando que o serviço de hemodiálise mais próximo de São Roque encontra-se no Municio de Sorocaba, há aproximadamente 50 km de distância. Também ressaltou que o transporte desses pacientes exige cuidados especiais, já que frequentemente encontram-se fisicamente debilitados, tendo que se sujeitar a jornadas que começam no início da madrugada e se estendem por muitas horas, agravando ainda mais suas situações de saúde.
Será que o ordenador da despesa tem a real dimensão do sofrimento dessas pessoas? Quanto custa a dignidade humana? 
Se falta empatia, não podemos dizer o mesmo dos recursos financeiros, pois tem se tornado frequente o anúncio entusiasmado de superávits orçamentários em nossa cidade. O que devem pensar os familiares das pessoas que se encontram em estado de sofrimento quando vêm o Prefeito anunciar que o Município tem arrecadado cada vez mais em sua gestão?

Talvez um dos motivos de estar sobrando dinheiro seja justamente a falta de investimento em áreas essenciais como aqui demonstrado! 
A questão nº 8 do Requerimento nº 207/2022 também deixou de ser respondida, o que como já relatado, não é nenhuma novidade e denota uma falta de cuidado no trato da Prefeitura em relação ao Poder Legislativo Municipal. O Requerimento aprovado em Plenário carrega um valor institucional que vem sendo totalmente desprestigiado em face desses acontecimentos.
Abaixo a transcrição da questão nº 8, bem como da “resposta”:
“Requerimento 207/2022

8. Informar quanto tempo mais a população terá que aguardar para ter um tratamento digno dentro do Município de São Roque, no que se refere à HEMODIÁLISE.

RESPOSTA: No que compete ao Departamento de Saúde, estamos trabalhando para que o paciente tenha o melhor atendimento possível.”

Da leitura da transcrição depreende-se facilmente que: a pergunta é relativa a um PRAZO e a resposta não tem a menor conexão com o que se pergunta. Contudo, essas “repostas que não respondem” geralmente trazem um certo temor, pois nesse caso, se o melhor tratamento possível é encaminhar os pacientes para outros Municípios, para que sofram todo tipo de transtorno e agravamento de suas condições de saúde, como esperar que a situação se resolva?
Em relação as “respostas” das questões nº 14 e 15 do Requerimento em questão temos outro expediente bastante adotado pela atual Administração Municipal. Os questionamentos são bastante claros e solicitam informações relativas a óbitos de pacientes em tratamento de hemodiálise no período que especifica, bem como as respectivas datas. As respostas encaminhadas foram exatamente: “Anexo V – Relatório emitido pela Comissão de Investigação de Infecção e Revisão de Óbitos nomeada pelo Decreto 8994 de 03/04/2019”.
Seria a mesma coisa de se perguntar o número de telefone da Prefeitura e receber como resposta uma lista telefônica.

Essa conduta precisa ser revista pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, pois além de deselegante, atenta contra a inteligência não só dos Vereadores, mas da população, posto que os documentos remetidos à Câmara ficam disponíveis para consulta pública. Neste caso, como na esmagadora maioria dos outros, as perguntas são bastante claras e merecem respostas igualmente claras, sob pena de não se considerar resposta o que a Prefeitura tem praticado, podendo, dependendo do caso, configurar até mesmo improbidade administrativa.

Portanto, diante de tudo o que foi abordado, cumpre-me enquanto representante eleito pelo povo e em consonância a inerente função fiscalizatória do mandato, apresentar ao Prefeito Municipal os questionamentos pertinentes ao tema, a fim de que as devidas satisfações e esclarecimentos sejam remetidos à Câmara, e a população venha a ter conhecimento de um assunto extremamente importante e de inegável interesse público.
Isso posto, José Alexandre Pierroni Dias, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, que seja oficiado este documento a Sua Excelência o Senhor Prefeito, a fim de que se digne a encaminhar a esta Casa de Leis as informações solicitadas a seguir:
1. Encaminhar cópia do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Prefeitura de São Roque para a abertura de um centro de tratamento de hemodiálise no Município.
2. Encaminhar cópia do “Estudo Orçamentário” realizado para a implementação do serviço no Município. (resposta questão 7 do Requerimento nº 207/2022)

3. Informar se ocorreu algum óbito de paciente em tratamento de hemodiálise no período compreendido entre 01/01/2016 até a presente data.

4. Em caso positivo informar a data e a causa dos óbitos ocorridos.

5. Encaminhar relatório atualizado informado: o número total de pessoas que realizam tratamento de hemodiálise em outros Municípios, os locais em que essas pessoas são atendidas, bem como os veículos (ano/marca/modelo) que realizam o referido transporte.
6. Encaminhar cópia do Ofício encaminhado pela Prefeitura de São Roque ao Gabinete do DRS-16, solicitando, formalmente, o credenciamento do serviço de Terapia Renal Substitutiva – hemodiálise. (orientação via e-mail do Sr. Márcio Roberto Luchesi – Diretor Técnico de Saúde – DRS XVI – Sorocaba)
7. A Prefeitura encaminhou à DRS-16 a documentação constante do Anexo I, da Portaria nº 1.675, de 07 de junho de 2018, relativa a comprovação de habilitação do eventual prestador do serviço de hemodiálise no Município?
8. Em caso negativo justificar.

9. Em que fase exatamente se encontra o processo de retomada do serviço de hemodiálise no Município de São Roque?

10. O que impede a Prefeitura de São Roque de realizar a prestação do serviço empregando recursos financeiros próprios?

11. Qual a necessidade de se aguardar a habilitação para que o Ministério da Saúde custeie o serviço enquanto pacientes de São Roque tem sofrido toda sorte de transtornos e dificuldades para receberem o tratamento em outras cidades?
12. Que perspectiva os pacientes que necessitam do tratamento de hemodiálise devem ter em relação a implantação do serviço em nosso Município se passados dois anos de mandato da atual gestão nada mudou e as pessoas continuam sofrendo com a situação?

13. O atual Governo entende aceitável que um assunto de tamanha importância e prioridade desses não tenha sido resolvido em 2 (dois) anos?

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 09 de fevereiro de 2023.
José Alexandre Pierroni Dias
Alexandre Veterinário

Vereador 
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